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EDITAL DE PRUGÃO PRESENCIAL N° 20.06.1-18/SRP 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO CARIRI, CE, através da PREFEITURA MUNICIPAL 
DE SANTANA DO CARIRI, toma públic o para conhecimento dos interessados que na data, horário e local 
indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, na forma 
PRESENCIAL, do tipo menor preço, conforme descrição comida neste Edital c seus Anexos. O 
procedimento licitatório obedecerá à Lei n° 10.520, de 2002, ao Decreto n° 3.555, de 2000, à Lei n° 8.078, dc 
1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Legislação Municipal, à Lei Complementar n° 123, de 2006, e 

asidiariamente à Lei n° 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste 
itai e seus Anexos. 

Data da abertura da sessão pública: 09 de Julho de 2018 

Horário: 11:00 

Endereço: RUA DR. JOSE AUGUSTO, 3/1 7 , Centro, Santana do Guiri, CE 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto desta licitação é Registro de preços para eventual cContratação dc empresa especializada 
em prestação de serviços de locação de aparelhamento para eventos diversos. conforme especificações 
constantes no Termo de Referência.. 

a  1.2. A licitação será subdivida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. facultando-
1111/se ao licitante a participação em quantos ITENS forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preto. Dor ITENS.  observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. Integram este Edital, para todos os f ns e efeitos, os seguintes anexos: 

1.4.1. ANEXO I - Termo de Referencia 

1.4.2. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço 

1.4.3. ANEXO III - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII 
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do artigo 4° da Lei n" 10.520, de 200 

1.4.4. ANEXO IV - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habilitação 

1.4.5. ANEXO V - Modelo de 
9.854/99) 

eclaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei 

1.4.6. ANEXO VI - Modelo de 
cooperativa enquadrada no artigo 34 

i 1.4.7. ANEXO VII - Minuta de A 

1.4.8. ANEXO VIII - Minuta do 

2. DOS ÓRGÃOS PARTICIPAN 

2.1. O órgão gerenciador será PREFEIT 

2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Regist 
que não tenha participado do certam 
devidamente comprovada a vantagem e 
no Decreto Municipal c na Lei n° 8.666. 

2.2.1. Caberá ao fornecedor benefi 
estabelecidas. optar pela aceitação 
quantitativos registrados em Ata. 
anteriormente assumidas. 

declaração de microempresa e empresa de pequeno porte. ou 
Lei n° 11.488. de 2007 

de Registro de Preços 

ntrato 

RA MUNICIPAL, tendo como participantes os órgãos: 

de Preços. ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração 
mediante prévia consulta ao órgão gerenciador. desde que 

speitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas 
e 1993. 

iário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
ou não da prestação dos Serviços, independentemente dos 
esde que o serviço prestado não prejudique as obrigações 

2.2.2. As contratações adicionais 
entidade, a 100% (cem por cento) dos 

2.23. A adesões à ata de registro 
quantitativo de cada ITEM regi 
participantes. independente do númer 

2.2.4. Em caso de eventual inadim 

RIA DR JOSE At 

que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 

c preços não poderá exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

de órgãos não participantes que aderirem. 

lemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade 
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3.1. Poderão participar deste Pregão son 
eto da licitação, conforme disposto 
ências. inclusive quanto à documentaç 

3.2. Não será admitida nesta licitação a 

3.2.1. Que não se qualifiquem co 

3.2.2. Que, embora qualificadas c 
qualquer das vedações do artigo 3°,  

3.23. Com  falência recuperação 
em processo de recuperação cxtrajud 

3.2.4. Em dissolução ou em liquid 

•

3.2.5. Que estejam suspensas de li 
Administração Pública, seja na esfe 
do artigo 87. inciso III. da Lei n° 8.6 

31.6. Que estejam impedidas de I 
do artigo 7° da Lei n° 10.520. de 200 

3.2.7. Que estejam proibidas de 
restritiva de direito decorrente de in 
inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998: 

3.2.8. Que tenham sido declaradas 
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23. Todo órgão. antes de contratar c 
atende a seus interesses, sobretudo 
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edor faltoso. comunicando o fato ao órgão gerenciador. 

o fornecedor registrado. deve assegurar-se que a contratação 
anto aos valores praticados, conforme Decreto municipal tf 

3. DAS CONDIÇÕES DE PA ICI PAÇÃO 

nte empresas pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao 
respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as 

. constantes deste Edital e seus Anexos. 

articipação de pessoas jurídicas: 

microempresas. empresas de pequeno porte: 

mo microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em 
rágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006: 

udicial. concordata ou insolvência. judicialmente decretadas, ou 
ial; 

ção; 

itar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da 
federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal. nos termos 
de 1993; 

itar e de contratar com o Município de Jaguaribara. nos termos 
e decretos regulamentadores: 

ontratar com a Administração Pública, em razão de sanção 
çâo administrativa ambiental. nos termos do artigo 72, § 8°. 

idóneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
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3.2.9. Que estejam reunidas em c nsórcio; 

3.2.10. Que sejam controladoras, c ligadas ou subsidiárias entre si: 

3.2.11. Estrangeiras que não furtei em no País: 

3.2.12. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei no 8.666. 
de 1993. 

33. O descumprimento de qualquer co • ição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

103.4. Não havendo um mínimo de 3 (t s) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte ca.: es de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 
convocatório. será permitida a particip çâo neste Pregão quaisquer interessados cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto desta lici çâo; 

4 DO( RI DI NCIAMENTO 

4.1. O licitante. ou o seu representante deverá. no local. data e horário indicados no preámbulo deste 
Edital, apresentar-se ao Pregoeiro 	efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão. 
munido da sua carteira de identidade. • u de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê 
poderes para manifestar-se durante a 	o pública em nome do licitante. 

• 
4.1.1. O licitante ou o seu repre- ntante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes 
estará impedido de apresentar lance . formular intenção de recurso ou manifestar-se. de qualquer 
forma durante a sessão. 

4.2. Considera-se como representante d licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou 
contrato social, do instrumento público procuração ou documento equivalente. 

4.2.L O estatuto, o contrato soei: ou o registro como empresário individual devem ostentar a 
competência do representante do licit,  te para representá-lo perante terceiros. 

4.2.2. O instrumento de procuraçã público, deve ostentar os necessários poderes para formulação 
de propostas e para a prática de todo os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado 
dos documentos de constituição da e presa ou do registro como empresário individual. 

4.2.3. 	DECLARAÇÃO de que cum re plenamente os requisitas de habilitação, conforme disposto no inciso 
VII do artigo 4" da Lei 10.520/02. A não ap 

II 

	tação da presente dedara00. na  fiirma aqui exigida, implicar:1 na 
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decadência do direito de participado no certame. 

4.2.4. Nos casos dc ME e EPP. a 
da Lei Complementar 123 de 14 
previstos na referida Lei, conforme 

rcscntar também declaração de que atende os requisitos do Art. 3° 
e dezembro de 2006. para que possa fazer jus aos benefícios 
odeio anexo deste edital. 

4.3. Cada credenciado poderá represent, r apenas um licitante. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO 

a5.1. A abertura da presente licitação 	-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no 
Ippreambulo deste Edital, quando o licita te. ou o seu representante, após a fase de credenciamento. deverá 

apresentar ao Pregoeiro os seguintes do umentos: 

• 

5.1.1. Declaração de cumpriment 

5.1.2. Declaração de microemp 
artigo 34 da Lei n° 11.488. de 200 
usufruir do tratamento diferenciado 

5.1.2.1. 	O licitante microem 
das vedações do artigo 3°, parág 
do tratamento diferenciado previ: 
declaração. 

5.1.3. Envelopes da proposta de 
rubricados no fecho. opacos, conten 
seguintes dizeres: 

dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo); 

ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no 
quando for o caso (conforme modelo anexo), sob pena de não 
visto na Lei Complementar n° 123. de 2006; 

resa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer 
o 4°, da Lei Complementar n° 123. de 2006, não poderá usufruir 
o em tal diploma c, portanto, não deverá apresentar a respectiva 

reços e da documentação de habilitação, separados. fechados e 
em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os 

ENVELOPE N° 1 - P 
(NOME DO ÓRGÃ 
PREGÃO N° (XXX 
(RAZÃO SOCIAL I) 
CNR1 N° XXXX 

OPOSTA DE PREÇOS 
LICITANTE) 

LICITANTE) 

ENVELOPE N° 2 -
(NOME DO ÓRGÃ 
PREGÃO N° (XXX 
(RAZÃO SOCIAL 

CUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
LICITANTE) 
XX) 
LICITANTE) 
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CNN N° XXXX 

5.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega. 
mediante recibo ou aviso de recebim nto. desde que entregues até I (uma) hora antes da abertura da 
sessão pública. 

5.2.1. Nessa hipótese. os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único. 
endereçado diretamente à Comissão com a seguinte identificação: 

À COMISSÃO DE LICITAÇ O 
(PREFEITURA MUNICIP DE SANTANA DO CARIRI) 
PREGÃO PRESENCIAL N° (XXXXXXX) 
SESSÃO EM DATA JULGA ENTO PROP. ÀS HORA JULGAMENTO PROP HORAS 

5.2.2. Os envelopes que não foce entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos 
como proposta. 

5.3. A declaração falsa relativa ao cu primemo de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas neste Edital. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1. A proposta de preços. emitida por 
clareza, sem emendas, rasuras, acresci 
rubricadas todas as suas folhas pelo fiei 

6.1.1. Planilha de Preços com es 
apresenta a proposta, contendo marc 
possibilitem sua avaliação, com res 
Referência - Anexo I. para os ITEN 
por extenso, de forma clara e p 
alternativas de preços ou qualquer o 

6.1.2. Capacidade para prestação  

omputador ou datilografada, redigida em língua portuguesa. com  
os ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também 

te ou seu representante. deverá conter: 

ificações claras, completas e minuciosas dos bens para os quais 
tipo ou modelo e demais características técnicas detalhadas que 
tivas quantidades, preços unitário e total, conforme Termo de 

que fizer a oferta, em real, valor total expressos em algarismo e 
•cisa. limitado rigorosamente ao objeto desta licitação, sem 
ra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 

s serviços, se inferior ao estabelecido no Termo de Referência: 

6.1.2.1. Em caso de divergência ntre os preços unitário e total, será considerado o primeiro e 
entre os expressos em algarismo e por extenso, prevalecerá o último; 

6.1.3.1. 	No preço da proposth deverão estar incluidos todos os insuetos que o compõem. tais 
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como as despesas com impas )s. taxas. frete. seguros e quaisquer outros que incidam na 
contratação do objeto. 

6.1.4. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referèneia. 

6.1.5. Prazo de validade da pro. sta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos. a contar da data da 

sua apresentação. 

6.2. A apresentação da proposta ira lica plena aceitação. por parte do licitante. das condições 
estabelecidas neste Edital e seus Anexo 

• DA CLASSIFICAÇÃO DA' PROPOSTAS 

7.1. O Pregoeiro verificará as propos 
conformidade com os requisitos 
irregularidades ou defeitos capazes de 

apresentadas. desclassificando aquelas que não estejam em 
tabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem 
ticultar o julgamento. 

7.2. A desclassificação de proposta se sempre fundamentada e registrada em Ata. 

• 

7.3. O Pregoeiro classificará o autor 
propostas em valores sucessivos e su 
preço, para participação na fase de lan 

7.3.1. Quando não forem verific 
definidas no subitem anterior, o P 
máximo de três. para que seus auto 
oferecidos. 

a proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado 
riores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor 

as, no minimo, três propostas escritas de preços nas condições 
goeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o 
s participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços 

8. DA FORMULAÇÃO DOS LAN ES 

8.1. Classificadas as propostas. de acor o com o Edital. o Pregoeiro dará inicio à etapa de apresentação 
de lances verbais pelos licitantes, que d verão ser formulados de forma sucessiva. em valores distintos e 
decrescentes. 

8.1.1. O lance deverá ser ofertado • lo menor preço por lote. 

8.2. O Pregoeiro convidará individualm nte os licitantes classificados. de forma sequencial. a apresentar 
lances verbais. a partir do amor da posta classificada de maior preço e os demais, em ordem 
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decrescente de valor. 

83. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro. implicará a exclusão do 
licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado. para efeito de ordenação 
das propostas. 

8.4. Encerrada a etapa de lances. na  hi 
de pequeno porte (EPP) ou cooperativa 
observado o disposto nos artigos 44 e 
Decreto n° 6.204. de 2007. 

tese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa 
enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007 (COOP). será 
45, da Lei Complementar n° 123. de 2006. regulamentada pelo 

• 8.4.1. O Pregoeiro identificará os 'reços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes que sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) s periores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja 
uma ME/EPP/COOP. 

8.4.2. As propostas ou lances qu • se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada e o licitam' MFJEPP/COOP melhor classificado terá o direito de apresentar 
uma última oferta para desempate. o rigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo máximo de 
5 (cinco) minutos. 

8.43. Caso a ME/EPP/COOP elhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido. serão convocadas as • mais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se encontrem 
naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação. para o exercício do mesmo 
direito. segundo o estabelecido no su item anterior. 

go
8.4.4. Caso sejam identificadas 
intervalo de 5% (cinco por cento). 
poderá apresentar nova oferta, confo 

8.4.5. Havendo êxito neste proc 
classificada no certame, para fins d 
inicial apresentada por ME/EPP/Ç 
prevalecerá a classificação inicial. 

postas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas. no referido 
rá realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro 

e subitens acima. 

'mento. a ME/EPP/COOP assumirá a condição de melhor 
aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta 

P, ou ainda não existindo ME/EPP/COOP participante. 

8.4.6. Somente após o procedim o de desempate fictício. quando houver, e a classificação final 
dos licitantes, será cabível a negociaç o de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

8.5. Havendo eventual empate entre pro 
aquele previsto no artigo 3°. 2°. da Lei 
aos bens e serviços: 

tas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será 
8.666. de 1993. assegurando-se a preferência. sucessivamente. 

RI' % DR JOSE ti ;ISTO. Sr. ('ENTRO. SANTANA DO CA R IR 
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8.5.1. 	Persistindo o empate. o crit rio de desempate será o sorteio. 

8.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar. o Pregoeiro poderá negociar com o licitante 
para que seja obtido melhor preço, bservado o critério de julgamento. não se admitindo negociar 
condições diferentes daquelas previstas este Edital. 

8.7. Após a negociação do preço, o Pre oeim iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

41  . Como condição prévia à aceitação a proposta. caso o licitante detentor da proposta classificada em 
neiro lugar tenha usufruido do tratam o diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar 

n° 123, de 2006. o Pregoeiro poderá onsultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br  htt ://www.portaldatransparencia.gov.br/>),_seção "Despesas - 

lis  Gastos Diretos do Governo - Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)", portal da transparência 
do Governo do Estado do Ceará (tra parencia.ce.gov.br/)  e portal do Tribunal de Contas dos 
Municípios do Estado do Ceará (http://vtww.tem.ce.gov.britransparencia/)  para verificar se o somatório 
dos valores das ordens bancárias por ele recebidas. no exercício anterior. extrapola o limite de R$ 
3.600.000.00 (três milhões e seiscentos m reais), previsto no artigo 3°. inciso II, da Lei Complementar n° 
123. de 2006. ou o limite proporcional de ue trata o artigo 3°. § 2°. do mesmo diploma. em caso de início 
de atividade no exercício considerado. 

9.1.1. Para a microempresa ou em resa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 
corrente, para verificar se o somatór o dos valores das ordens bancárias por ela recebidas. até o mês 
anterior ao da sessão pública da icitação. extrapola os limites acima referidos, acrescidos do 
percentual de 20% (vinte por cento) e que trata o artigo 3°. §§ 9°-A e 12. da Lei Complementar n° 

• 
123, de 2006. 

9.1.2. Constatada a ocorrência d qualquer das situações de extrapolamento do limite legal. o 
Pregoeiro indeferirá a aplicação do tomento diferenciado em favor do licitante. conforme artigo 3°. 
§§ 9°. 9°-A. 10 e 12. da Lei Comp 	-mar n° 123, de 2006. com  a consequente recusa do lance de 
desempate. sem prejuízo das penalida' es incidentes. 

9.2. Não ocorrendo situação de recusa om base na hipótese acima, o Pregoeiro examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a 
contratação e sua exequibilidade. bem c i o quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

9.2.1. Os preços não poderão ultra ssar o valor unitário máximo de cada hora definido no Termo 
de Referência. 

RI A DR JOSE Ar ISTO, 3117, CENTRO, SANTANA DO PARIR 
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93. 	Havendo necessidade. o Pregoeiro suspenderá a sessão. informando a nova data e horário 
para a continuidade da mesma. 

9.4. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro 
examinará a proposta subsequente. e. asim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 

9.4.1. Nessa situação. o Pregoei poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 
melhor. 

9.5. No julgamento das propostas, o 

•
ubstância. mediante despacho fun 

validade e eficácia para fins de classifi 

Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua 
entado. registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
ção. 

9.6. Aceita a proposta classificada e primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição dc 
habilitação, na forma determinada neste Edital. 

10. DA HABILITAÇÃO 

10.1. 	Como condição prévia ao xame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições 
de participação. especialmente quanto existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação. mediante a consulta 	seguintes cadastros: 

a) Cadastro de Fornecedores do M inicipio de SANTANA DO CARIRI; 

b) Cadastro Nacional de Emp 
da União www .rtal runs 

Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 
ov /ceis cht ,://www.,,rtaldatrans, ncia ov.briceis>): 

c) Cadastro Nacional de Conden 
pelo Conselho Nacional de Jus 
<h :11w" cn" "us.br/im v tbidade 

çôes Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
'ça (www.cnjáus.bilimprobidade adm/consultar requerido.php 

mkonsultar 	uerido ih 

10.1.1. A consulta aos cadastros se realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de i probidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público. inclusive por intermédio de 	soa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.1.2. Constatada a existência de 	o, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado. por falta de 
condição de participação. 	II  

10.2. Ainda como condição prévia à habilitação, para os ITENS ou grupos de participação) exclusiva 

RI 	1)14 .1()NI. asin w. ( É %IRO. SANTANA DO PARIR 
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DE (re, 

a rti 
9. 

para ME/EPP/COOP, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.nortaldatransparencia.gothr <httn.ewsnv.portaldatransparencia.gov.br>), portal da transparência 

do Governo do Estado do Ceará (transparencia.ce.gov.brO e portal do Tribunal dc Contas dos 

Municípios do Estado do Ceará (h4tp://www.tcm.ce.gov.br/transparencia/)  para verificação do 

somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada 
cm primeiro lugar no exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase dc 
aceitação e julgamento da proposta, cash ainda não o tenha realizado. 

10.2.1. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do 
limite legal, o Pregoeiro indeferira a aplicação do tratamento diferenciado em 
favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar 
n° 123, de 2006, coh a consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades 

incidentes. 

10.2. 	Não ocorrendo inabilitação'  

classificada em primeiro lugar será veri 
10.2.1. Os documentos poderão 
competente ou por servidor da Ad 
oficial. 

a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

iscada. 
apresentados em original, em cópia autenticada por cartório 

inistração. ou por meio de publicação em órgão da imprensa 

• 

GOVERNO 
PREFEITU 

10.3. 	Para a habilitação, o licitan 

10.3.1.Relativos à Habilita ão Juridi 

a. 	No caso de empresário in 
cargo da Junta Comercial da res 

deverá apresentar os documentos a seguir relacionados: 

a: 

vidual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
'Uva sede: 

b. No caso de sociedade e 

• 

EIRELI: ato constitutivo, estatut 
Comercial da respectiva sede. ac'  

b.l. 	Os documentos aci 
consolidação respectiva: 

c. No caso de sociedade sim 
Jurídicas do local de sua sede. ac 

d. No caso de cooperativa: 
que o aprovou, devidamente a 
Pessoas Jurídicas da respectiva 
1971: 

e. No caso de empresa ou 

resária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
panhado de documento comprobatório de seus administradores: 

deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

les: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
parthada de prova da indicação dos seus administradores: 

dc fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
uivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
le, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764. de 

sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

RI A DR JOSE M 61 51O.387. CENTRO. SANTANA DO ('AR IR 



Estado do Ceará 
GOVERNO MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI 

autorização: 

10.3.2.Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas: 

b. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual). relativo ao 

domicilio ou sede do licitanto. pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

c. Prova de regularidade co rt a Fazenda Federal, mediante certidão conjunta negativa de 
débitos. ou positiva com efeit rs de negativa, relativos aos tributos federais e à Divida Ativa da 
União: 

d. Prova de regularidade pare com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante. 
pertinente ao seu ramo de ativ dade e compatível com o objeto contratual: 

e. Prova de regularidade par) com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante. 
pertinente ao seu ramo de ativ dade e compatível com o objeto contratual; 

f. Prova de regularidade relattva ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). mediante 

Certificado de Regularidade d > FGTS: 

g. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. mediante 
Certidão Negativa de Débil s Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de 
negativa. 

103.2.1. 	Caso o licitante 
enquadrada no artigo 34 da Lei 
para efeito de comprovação de 
pena de ser inabilitado. 

a microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
11.488. de 2007. deverá apresentar toda a documentação exigida 
,ularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

10.3.3.Relativos à ()nidificação Econômico-Financeira: 

a. 	Certidão negativa de falèn 
patrimonial, conforme o caso, e. 
dentro do prazo de validade pra. 
30 (trinta) dias contados da dar 

ia ou recuperação judicial. ou liquidação judicial, ou de execução 
pedida pelo distribuidor da sede do licitante. ou de seu domicilio. 
sto na própria certidão. ou. na  omissão desta, expedida a menos de 
da sua apresentação; 

RIA DR JOSE IG15TO.W.CENTRO,RANTANA DO CARIR 
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pacitação técnico-operacional: Comprovação de aptidão para a 
erísticas. quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
te, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas 

ado. 

tratos já concluidos ou já decorrido no mínimo um ano do inicio 
sido firmado para ser executado em prazo inferior. 

as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

a. Declaração, sob as penalid 
para a sua habilitação neste certa 

b. Declaração de que a em 
conforme Lei n° 9.854. de 1999. 
anexo a este Edital. 

	

10.4. 	Será inabilitado o licitante 
dos documentos exigidos para a habil 

• Edital, ressalvado o disposto quanto à 
de pequeno porte e cooperativas enqua 

10.4.1. No caso de inabilitação. o 
da proposta. examinando a proposta 

	

103. 	Para fins de habilitação. o 
entidades emissoras de certidões por sit 

	

10.6. 	Não serão aceitos docume 
permitidos. 

	

10.7. 	Havendo necessidade de 
suspenderá a sessão, informando a nov 

	

10.8. 	No julgamento da habilita 

• 

GOVERNO 
PREFEITU 

10.3.4. Relativos à Qualificação Técnica 

10.3.4.1. 	Comprovação da 
prestação dos serviços em cante 
licitação, ou com o ITEM pertin 
jurídicas de direito público ou pri 

a. Os atestados referir-se-ão a co 
de sua execução, exceto se houve 

b. O licitante disponibilizará tod 
atestados apresentados. • 	10.3.4.2. Comprovação. forn ida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos. para o 
cumprimento das obrigações objc o da licitação; 

10.33. Doeu mentos Comi lementares: 

RIA DR JOSE 

es cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos 
e. conforme modelo anexo a este Edital; 

resa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores. 
gulamentada pelo Decreto n° 4.358. de 2002. conforme modelo 

ue não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer 
tação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
• mprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas 

• das no artigo 34 da Lei n° 11.488. de 2007. 
regoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento 
ubsequente e. assim sucessivamente. na  ordem de classificação. 

regoeiro poderá verificar autenticidade de certidões cm órgãos ou 
oficiais. 

os com indicação de CNN diferentes, salvo aqueles legalmente 

nalisar minuciosamente os documentos exigidos. o Pregoeiro 
data e horário para a continuidade da mesma. 

o. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

*4;1‘,SIO.W. CENTRO. SANTANA DO CARIR 
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substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos. atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação. 

10.9. 	Constatado o atendimento 
declarado vencedor. 

às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

10.9.1. Caso o licitante seja mi$roempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nr 11.488, de 2007, havendo alguma restrição na comprovação 
de sua regularidade fiscal, ser-lhrl-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas co efeito de certidão negativa. 

41.1.1. 	Como condição para o def 
Portal 	da 	Transparência 	do 
htt .//www , .rtaldatrans 	c a ov.br 

(transparencia.ce.gov.60 e portal do 
http://ss  wss .tcm.ce.gov.brit ranspa rani 

recebidas pelo licitante no exercício an 
aceitação e julgamento da proposta. caso a 

10.9.2. A prorrogação do prazo a 
Administração quando requerida pel 
insuficiente para o empenho devi 
10.9.3. A declaração do vencedor 
posterior à fase de habilitação. agua  
recursal. 
10.9.4. A não-regularização da do  
contratação. sem prejuízo das sançõ 
à Administração convocar os lici 
licitação. 

'mento do prazo de regularização. o Pregoeiro poderá consultar o 
Governo 	Federal 	(www.portaldatransparencia.gov.br  

). portal da transparência do Governo do Estado do Ceará 
Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará 

para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias 
rior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de 
da não o tenha realizado. 

e qualquer das situações de extrapolação do limite legal. o 
nto diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°. §§ 9°. 

123. de 2006. com  a negativa do prazo de regularização e 

se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela 
licitante. a não ser que exista urgência na contratação ou prazo 
nte justificados. 

que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente 
ndo-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase 

umentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à 
previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666. de 1993. sendo facultado 

ntes remanescentes. na  ordem de classificação. ou revogar a 

10.9.1.2. 	Constatada a ocorrência 
Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratam 

10 e 12. da Lei Complementar n 
consequente inabilitação. sem prejuízo das penalidades incidentes. 

10.10. 	Ao preço do licitante dec arado vencedor poderão ser registrados tantos fornecedores 
quantos necessários para que. em função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 
total estimada para o item. 

10.10.1. Neste caso. o Pregoeiro murará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta. 
examinando a proposta subsequente e. assim sucessivamente. na  ordem de classificação. até que se 
atinja a quantidade total estimada no Termo de Referência. 

RIA DR JOSE A :GESTO..387. CENTRO. SANTANA DO ('ARIR 
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10.11. 	Da sessão pública do Preg 
os lances finais oferecidos, bem como 
Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PR 

11.1. 	A proposta final do licita 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da  

o será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes. 
s demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a 
as os licitantes presentes. 

POSTA VENCEDORA 

te declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 
solicitação do Pregoeiro. 

•
11.1.1. A proposta final deverá ser 
via, sem emendas, rasuras. entreli 
rubricadas pelo licitante ou seu repr 

11.1.2. A proposta final deverá co 
vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. 	A proposta final deverá ser 
da execução do contrato e aplicação de 

11.2.1. Todas as especificações do 

redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma 
as ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 
entante legal. 

ter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

ocumentada nos autos, e será levada em consideração no decorrer 
ventual sanção à Contratada, se for o caso. 

bjeto comidas na proposta. 

e. DOS RECURSOS 

	

12.1. 	Declarado o vencedor, e d 
vencedor seja microempresa ou empre 
n° 11.488, de 2007, qualquer licitante 
manifestar sua intenção de recorrer, q 
razões do recurso, ficando os demais 
contra razões em igual prazo, que co 
assegurada vista imediata dos elemento 

	

12.2. 	A falta de manifestação i 
importará a decadência desse direito. 

	

12.3. 	Cabe ao Pregoeiro recebe 

RUA DR JOSE 

pois de decorrida a fase de regularização fiscal, caso o licitante 
de pequeno porte ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 

oderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada. 
ando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo. apresentarem 
neçará a contar do término do prazo da recorrente. sendo-lhes 
indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

ediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade 

'CUSTO, 387. CENTRO. SANTANA DO CARI R 
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competente quando mantiver sua decisOo. 

12.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 

	

12.4. 	O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso. 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

	

12.5. 	Não serão conhecidos os re-ursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais. 

411. DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1. 	Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

14. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

	

14.1. 	Homologado o resultado da licitação, o órgão gerenciador, respeitada a ordem de 
classificação e a quantidade de participantes a serem registrados, convocará os interessados para. no prazo 
de até 05 (cinco) dias, contados da Gata da convocação, proceder à assinatura da Ata de Registro de 
Preços. a qual. após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de compromisso de prestação. nas 
condições estabelecidas. 

14.1.1. O prazo previsto poderá sér prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu 
transcurso, for solicitado pelo licitante convocado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo 
órgão gerenciador. 

	

14.2. 	No caso de o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá ser 
convocado outro licitante, desde que respeitada a yardem de classificação, para, após feita a negociação. 
verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, assinar a Ata. 

	

14.3. 	O órgão gerenciador encaminhará cópia da Ata aos órgãos participantes, se houver. 

15. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MIA DR JOSE %CGISTO. 387. CENTRO, SANTANA DO CA RIR 
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15.1.: 	A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses. a contar da data de sua 
assinatura. 

16. DA ALTERAÇÃO E DO C NCELAMENTO 

16.1. 	A alteração da Ata de 
obedecerão à disciplina da legislaçã 
Minuta de Ata anexa ao Edital. 

isco de Preços e o cancelamento do registro do fornecedor 
municipal. bem como da Lei 10.520/02, conforme previsto na 

  

DA CONTRATAÇÃO CO OS FORNECEDORES 

17.1. 	A contratação com o fo 	odor registrado, de acordo com a necessidade do órgão. será 
formalizada por intermédio de ins 	ento contratual. emissão de nota de empenho de despesa. 
autorização Ordem de Serviços ou ou m instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei n° 
8.666. de 1993. e obedecidos os requis tos pertinentes da Legislação Municipal. 

17.1.1. As condições da prestação do Serviços constam do Termo de Referência e da Ata de Registro 
de Preços. e poderão ser detalhe das. em cada contratação específica, no respectivo pedido de 
contratação. 

17.1.2. O órgão deverá assegurar-fie de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante 
realização de pesquisa de mercado prévia a contratação 

	

17.2. 	O órgão Gerenciador con 

•
contratação. no prazo de 05 (cinco) 
equivalente, ou assinar o Contrato, se 
das sanções previstas no Edital e na A 

17.2.1. Esse prazo poderá ser pro 
e aceita pela Administração. 

	

173. 	Antes da assinatura do C 
consulta ao Cadastro de Fornecedo 
contratar com o Poder Público e verifi 

	

17.4. 	A Contratada ficará ohrig 
supressões que se fizerem necessári  

ceará os participantes com preço registrado em Ata para. a cada 
ias úteis. efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento 
or o caso. sob pena de decair do direito à contratação. sem prejuízo 

de Registro de Preços. 

ogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor 

trato ou da emissão da Nota de Empenho. a Contratante realizará 
do Órgão detentor da ATA. para identificar possível proibição de 

a manutenção das condições de habilitação. 

da a aceitar. nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

RIA DR .1(XSE EGUSTO. 387. CENTRO, SAN'tANA DO ( ARIR 
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Ó O t 

5.9 
ris 

atualizado do contrato. 

17.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite 
de 25% (vinte e cinco por cento). 

	

17.5. 	É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 

17.5.1. É vedada a subcontratação larcial, exceto nas condições autorizadas no Termo dc Referência 
ou na minuta de contrato. 

	

•
17.6. 	A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação. em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Durante a vigência da contratação. a fiscalização será exercida por um representante da 
t ontratante. ao  qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual. de tudo dando ciência à Administração. 

18. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

18.1. 	Cada contratação firmada com o fornecedora terá vigência de acordo com as disposições 
definidas na minuta de contrato ou instrumento equivalente, nos termos do artigo 57 da Lei n° 8.666. de 
1993. 

19. DO PREÇO 

19.1. 	Durante a vigência de cada contratação. os preços poderão sofrer reajuste de acordo com o 
índice INPC. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

20.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. no 
Edital, na Ata de Registro de Preços e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 

2 1 . DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

21.1. 	Os critérios de recebimentb e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e 

RI 'A DR JOSE ACGUSTO. 381. CENTRO. SANTANA IR) CA RIR 
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na minuta do instrumento de Contrato. óuando for o caso. 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. 	Os critérios de pagament s estão previstos no Termo de Referência e na minuta do 
instrumento de Contrato, quando for o 

23. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

923.1. 	Os recursos para a contra 	do objeto do presente registro de preços. de acordo com os 
quantitativos efetis amente contratados possuem dotação orçamentária própria e serão certificados por 
ocasião de cada contratação. 

24. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

24.1. Comete infração administrativa, n s termos da Lei n° 10.520. de 2002. do Decreto n° 3.555. de 2000 
a licitante/Adjudicatária que. no decorr da licitação: 

24.1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços. não retirar a nota de empenho, ou não assinar o 
contrato, quando convocada dentro di) prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços; 

24.1.2. Apresentar documentação falsa; 

24.1.3. Deixar de entregar os doc 	ntos exigidos no certame; 

24.1.4. Não mantiver a sua propos dentro de prazo de validade: 

24.1.5. Comportar-se de modo inid neo; 

24.1.6. Cometer fraude fiscal: 

24.1.7. Fizer declaração falsa; 

24.1.8. Ensejar o retardamento da e ecução do certame. 
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24.2. 	A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem 
anterior ficará sujeita. sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Multa dc até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) ITEN(S (s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante: 

Impedimento de licitar e de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
CARIRI c descredenciamento no adastro de Fornecedores, pelo prazo de até cinco anos: 

24.2.1. A penalidade de multa pod= ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

• 24.3. 	A aplicação de qualquer d. penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a amp a defesa. observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666. 
de 1993. e subsidiariamente na Lei n° 9 784. de 1999. 

24.4. 	A autoridade competente. a aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 
conduta do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração. observado o 
principio da proporcionalidade. 

24.5. 	As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, a 

contar da data do recebimento da co unicação enviada pela autoridade competente. ou, quando for o 
caso. inscritas na Dívida Ativa do Mun ípio de SANTANA DO CARIRI c cobradas judicialmente. 

24.6. 	As penalidades serão obrig• tortamente registradas no Cadastro de Fornecedores. 

24.7. 	As sanções aqui previstas o independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou. no 
• caço das multas. cumulativamente. sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAI 

25.1. 	Até dois dias úteis antes 	data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá solicitar esclarecimentos, provi' tncias ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

25.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidi sobre a petição no prazo de até vinte e quatro horas. 

25.1.2. Acolhida a impugnação co tra o ato convocatório, será designada nova data para a realização 
do certame. observando-se as exigê ias quanto à divulgação das modificações no Edital. 
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25.2. 	Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando. 
inquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das propostas. 

	

25.3. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente. no mesmo horário e loca anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 

	

25.4. 	É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior. em qualquer fase da licitação, a promoção 
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 

• de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública. 

	

253. 	No julgamento da habilitação e das propostas. o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas. dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado. registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 

	

25.6. 	A homologação do resulta< o desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir. facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida. 
sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

40 
 

	

25.7. 	A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em 
face de razões de interesse público por motivo de fato superveniente devidamente comprovado. 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. devendo anulá-lo por ilegalidade, de oficio ou por 
provocação de terceiros. mediante ato escrito e devidamente fundamentado. 

	

25.8. 	Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

	

25.9. 	Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

25.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante. 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. contudo. todas as declarações exigidas neste edital deverão estar com firma reconhecida: 
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25.11. 	As normas que disciplina 
disputa entre os interessados, desde q 
isonomia. a finalidade e a segurança da 

	

25.12. 	Em caso de divergência 
processo. prevalece a previsão do Edil 

	

25.13. 	O Edital e seus Anexos 
Administrativo Porcino Maia. Av. 

• 63.490.000 - Telefone: 88 - 3568.4534 

este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

contratação. 

ntre disposição do Edital e das demais peças que compõem o 
• 

)(lerão ser lidos c/ou obtidos no órgão, situado na Rua: Centro 
•zerra de Menezes, 350 -Centro- Jaguaribara - Ceará - CEP: 
nos dias úteis, no horário das 07:30 as 13:00 horas. 

25.13.1. O Edital também está dis nibilizado. na  integra. no endereço eletrônico www.tcm.ce.gov.br. 

25.14. 	Os autos do processo adm 
órgão. situado na Rua: RUA DR. JO 
Telefone: (88)3545-1180. nos dias útei 

istrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
E AUGUSTO. 387. CENTRO. SANTANA DO CARIRI. CE -
, no horário das 07:30 às 13:30. 

25.15. 	Em caso de cobrança pel 
valor se limitará ao custo efetivo da 
da Lei n°  10.520. de 2002. 

fornecimento de cópia da integra do edital e de seus anexos. o 
produção gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°. III. 

  

25.16. 	Nos casos omissos aplic -se-ão as disposições constantes da Lei n° 10.520. de 2002. do 
Decreto n° 3.555, de 2000, da Lei 	8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor. da Lei 
Complementar n° 123. de 2006. e da L i n° 8.666, de 1993. subsidiariamente. 

25.17. 	O foro para dirimir ques 
SANTANA DO CARIRL com exclu 

s relativas ao presente Edital será o da Comarca do Município de 
de qualquer outro. 

  

SANTANA DO CARIRI. 26 de Junho 2018 

de.91l29 pcd 
LV ARO CANDIDO FEITOSA 

Pregoeiro 
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